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DECISÃO

Trata-se de recurso especial interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DE SÃO PAULO, fundamentado nas alíneas "a" e "c" do permissivo 
constitucional, contra acórdão do Tribunal de Justiça local, assim ementado:

"POLICIAIS MILITARES - HOMICÍDIO PERPETRADO 

CONTRA CIVIL ARQUIVAMENTO INDIRETO - RECURSO 

EM SENTIDO ESTRITO INTERPOSTO PELO MINISTÉRIO 

PÚBLICO - ARGUIÇÃO DE INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO 

MILITAR NOS TERMOS DA LEI 9.299/96 E REMESSA DOS 

AUTOS À JUSTIÇA COMUM - RECURSO NÃO PROVIDO 

Policiais militares, agindo amparados pelo manto da excludente de 

ilicitude (legítima defesa), envolveram-se em ocorrência com evento 

morte de civil. As respeitáveis argumentações da D. Promotoria não 

procedem, pois, em que pese a Lei n° 9.299/1996 ter excluído da 

Justiça Militar a competência para processar e julgar os delitos 

dolosos contra a vida praticados por policiais militares em serviço ou 

atuando em razão da função, contra civis, a competência pré 

-processual da Justiça Castrense para analisar a excludente de 

ilicitude e o arquivamento já foi objeto de exaustivo estudo tanto pela 

1"Câmara, como pelo Pleno deste E. Tribunal. Ademais, este 

posicionamento também é adotado pelo STF e, saliente-se que o 

Promotor de Justiça que aqui atua t em a mesma formação e 

capacitação para enfrentar a questão que o Promotor do Tribunal do 

Júri." (e-STJ, fl. 342)

Opostos infringentes, foram desprovidos, em acórdão com a seguinte ementa:

"POLICIAIS MILITARES - HOMICÍDIO - ARQUIVAMENTO 

INDIRETO - RECURSO EM SENTIDO ESTRITO INTERPOSTO 

PELO MINISTÉRIO . PÚBLICO NÃO PROVIDO - ARGUIÇÃO 

DE INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO MILITAR NOS TERMOS DA 

LEI 9.299/96. E REMESSA DOS AUTOS À JUSTIÇA COMUM 

EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE - 

COMPETÊNCIA PRÉ-PROCESSUAL DA JUSTIÇA MILITAR 

PARA RECONHECER A EXCLUDENTE DE ILICITUDE - 

RECURSO NÃO PROVIDO 

Policiais militares, agindo amparados pelo manto da excludente de 

ilicitude (legítima defesa), envolveram-se em ocorrência com evento 
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morte de civil. O MM. Juiz de Direito, contrariando manifestação 

ministerial, determinou o arquivamento do IPM. O Recurso em 

Sentido Estrito interposto, por maioria, negou provimento à remessa 

dos autos à Justiça Comum. Os Embargos Infringentes opostos 

restaram improvidos, também por maioria, mantendo o y. Acórdão 

atacado por seus próprios e jurídicos fundamentos. As respeitáveis 

argumentações do L Procurador de Justiça não procedem, pois, em 

que pese a Lei n° 9.299/1996 ter excluído da Justiça Militar a 

competência para processar e julgar os delitos dolosos contra a vida 

praticados por policiais militares em serviço ou atuando em razão da 

função, contra civis, a competência pré-processual da Justiça 

Castrense para analisar a excludente de ilicitude e o arquivamento já 

foi objeto de exaustivo estudo tanto pela 1ª Câmara, como pelo Pleno 

deste E. Tribunal. Adernais, este posicionamento também é adotado 

pelo STF e, saliente-se que o Promotor de Jitstiça que aqui atua tem a 

mesma formação e capacitação para enfrentar a questão que o 

Promotor do Tribunal do Júri." (e-STJ, fl. 376)

Nas razões recursais, a acusação sustenta violação do art. 54 do Código de 
Processo Penal Militar, argumentando que a Justiça Militar, em oposição ao Ministério 
Público, não poderia ter arquivado inquérito policial que investiga crime doloso contra a vida 
praticado contra civil. 

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo provimento do recurso 
(e-STJ, fls. 452-461). 

É o relatório. 
Decido.
Ao contrário do acórdão recorrido, a jurisprudência deste Superior Tribunal 

de Justiça firmou-se no sentido de reconhecer que "a competência da Justiça Militar, embora 
de natureza constitucional, deve observar a competência do Tribunal do Júri nos casos em 
que o delito praticado por integrante de seus quadros atingir vítima civil". 

Com efeito, "entende este Sodalício que, existindo investigação de crime 
doloso contra a vida praticado por militar contra civil, descabe à jurisdição castrense 
determinar, de ofício, o arquivamento de IPM, mesmo que sob o fundamento de excludente 
de ilicitude", devendo, assim, remeter os autos do inquérito para a justiça comum (REsp 
1.737.088/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 23/08/2018, 
REPDJe 18/10/2018, DJe 31/08/2018). 

A propósito: 

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ESPECIAL. CRIME DOLOSO CONTRA A VIDA. 

MILITAR CONTRA CIVIL. ART. 125, § 4º, DA CF. ART. 9º DO 

CÓDIGO PENAL MILITAR. ART. 82 DO CÓDIGO DE 

PROCESSO PENAL MILITAR. RECONHECIMENTO DE 

SUPOSTA EXCLUDENTE DE ILICITUDE. ARQUIVAMENTO 

DO IPM. COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DO JÚRI. 

PRECEDENTES. 

1. A competência da Justiça Militar tem previsão constitucional, 

ressalvando-se a competência do Tribunal do Júri nos casos em que a 
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vítima for civil, conforme art. 125, § 4º, da CF. Dessa forma, assentou 

a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, que, nesses casos, o 

inquérito policial militar deve ser remetido de imediato à Justiça 

Comum, pois, aplicada a teoria dos poderes implícitos, emerge da 

competência de processar e julgar, o poder/dever de conduzir 

administrativamente inquéritos policiais (CC 144.919/SP, Rel. Ministro 

Felix Fischer, Terceira Seção, julgado em 22/06/2016, DJe 

01/07/2016). Portanto, não é da competência do Juiz Militar 

determinar o arquivamento do inquérito policial militar, que investiga 

crime doloso contra a vida praticado por militar contra civil, em virtude 

do reconhecimento de excludente de ilicitude. Precedentes. 

2. Agravo regimental não provido."

(AgRg no REsp 1.725.235/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 

DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 22/05/2018, DJe 

30/05/2018) 

"AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 
CONDENAÇÃO. NULIDADE. BIS IN IDEM. JUSTIÇA 
CASTRENSE E TRIBUNAL DO JÚRI. ARQUIVAMENTO DO 
INQUÉRITO PERANTE A AUDITORIA MILITAR. 
CONDENAÇÃO PERANTE O JUÍZO COMUM. TEMAS 
APRECIADOS PELO PRETÓRIO EXCELSO. DECISÃO 
MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 
RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
1. Mantidos os fundamentos da decisão agravada, porquanto não 
infirmados por razões eficientes, é de ser negada a simples 
pretensão de reforma. 
2. No caso, a pretensão de se ver mantida a decisão da Justiça 
Castrense foi apreciada pelo Supremo Tribunal Federal no 
julgamento do HC n.º 125.101/SP, por meio do qual se firmou o 
entendimento de não haver o alegado bis in idem quanto aos 
contornos dos fatos. 
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no HC 427.287/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 12/06/2018, DJe 
22/06/2018) 

Ante o exposto, com fundamento no art. 255, § 4º, III, do Regimento Interno 
do STJ, dou provimento ao recurso especial para determinar a remessa do inquérito policial 
à Vara do Júri competente. 

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília, 29 de novembro de 2019.

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator

 

  

Documento: 102109687 Página  3 de 3

Edição nº 2805 - Brasília, Disponibilização: Segunda-feira, 02 de Dezembro de 2019   Publicação: Terça-feira, 03 de Dezembro de 2019
Código de Controle do Documento: EF91608C-54B0-47A1-9B71-D3445A61D9A8


